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Introdução

Em todo o mundo, a violência tem se tornado um desafio urgente e uma questão econômica, social, de saúde e governamental de grande importância (Moser 1999). A criminalidade e a violência afetam negativamente o desenvolvimento econômico e social, aumentam o grau de exclusão social e de pobreza, colocam em risco a cidadania e a segurança, além de reduzirem a capacidade do Estado de governar de forma efetiva.

Apesar do problema da violência não ser um fenômeno novo, atualmente a América Latina, com sua média de 28.4 homicídios para cada 100.000
 habitantes, apresenta uma das mais altas taxas de homicídio e criminalidade no mundo (UNICRI, 1995). Segundo dados da Organização Pan-Americana de Saúde (PAHO), a taxa de homicídio na região cresceu mais de 44% durante o período entre 1984-1994 (PAHO, 1996, citado em Buvinic, Morrison e Shifter, 1999). Entre todos os homicídios reportados, 28.7% foram atribuídos a jovens do sexo masculino entre 10-19 anos de idade (Guerrero, 1997, citado em Arriagada e Godoy, 1999).

Ainda que as condições econômicas e sociais variem entre os países e até mesmo dentro de cada um deles, há uma gama de fatores internos e externos que podem ser associados aos altos índices de violência e delinqüência por parte de muitos dos jovens da região.

O processo acelerado de urbanização vivido por muitos países (especialmente El Salvador, Honduras, Nicarágua, Peru e México) além de outros fatores como pobreza, desigualdade social, violência política, precariedade dos serviços públicos, consolidação de organizações criminosas transnacionais, uso e tráfico de drogas (particularmente crack e cocaína), desintegração das relações familiares e redes sociais e disponibilidade de armas são freqüentemente citados como causadores do aumento da violência na região (Moser, 1999, 2002; Ayres, 1998).
A crise econômica pela qual muitos dos países da América Latina passaram ou (ou ainda passam), fruto de políticas macroeconômicas e de programas irresponsáveis, debilitou seriamente a capacidade do Estado de investir em serviços públicos, especialmente nas áreas de educação e saúde. Apesar dos índices de ingresso no primeiro grau terem crescido constantemente ao longo dos últimos anos, as taxas de repetência e evasão escolar têm se mantido altas, colocando assim, sérias dúvidas em relação à qualidade do sistema de ensino fundamental (Moser, 1999). Índices de ingresso no ensino secundário têm sido muito baixos, comprometendo a possibilidade dos jovens de adquirirem os conhecimentos necessários para entrarem no mercado de trabalho formal (Burt 1996).

A vulnerabilidade dos jovens à pobreza e à marginalidade é bem ilustrada pelo número de adolescentes que trabalham para ajudar na renda familiar. A Secretaria Internacional do Trabalho (ILO) estima que há pelo menos 15 milhões de crianças trabalhando na América Latina, aproximadamente metade delas com idades entre 6 e 14 anos (ILO, 1999). Barker e Fontes (1996) estimam que no Peru, 54% dos adolescentes e crianças entre 6 e 14 anos de idade trabalham, sendo que a maioria delas no precário setor informal e sob perigosas condições de trabalho.

Em muitos dos grandes centros urbanos, uma grande quantidade de crianças trabalha em atividades de risco como a prostituição e o tráfico de drogas. Barker e Fontes (1996) apontam que uma pesquisa conduzida em 1992 na Colômbia, revelou que 26% das mulheres envolvidas com prostituição tinham idades entre 11 e 20 anos. Segundo Dowdney (2002), no mínimo 6000 crianças e adolescentes com idades entre 10 e 18 anos estão envolvidas com o tráfico de drogas, nos grupos que controlam grande parte das favelas do Rio de Janeiro. É extensa a literatura que revela as péssimas condições de trabalho às quais são submetidas crianças e adolescentes. A Organização Internacional do Trabalho recentemente alertou para o fato de que a exploração de crianças tem crescido na região (ILO/IPEC 2002).

Jovens, especialmente aqueles de famílias de baixa renda e bairros pobres, sofrem o stress relacionado às condições de pobreza e de excesso de moradores dentro de casa, violência doméstica, falta de educação adequada, exclusão do mercado de trabalho, falta de áreas de lazer, violência policial e, em muitos casos, discriminação. Privação relativa e outros problemas sócio-econômicos complexos tendem a se concentrar na parte de baixo da pirâmide social, contribuindo para que um elevado número de crimes seja cometido por pobres e marginais, contra aqueles também empobrecidos.

A quantidade de jovens envolvidos com gangues, atividades criminosas e delinqüência tem aumentado. Em El Salvador, estima-se que maioria dos homicídios é cometida contra homens com idades entre 15 e 34 anos; 41% dessas mortes são por armas de fogo (Cruz, 1998). Na Colômbia, 25% dos presos em 1992 eram jovens do sexo masculino, com idades entre 16 e 24 anos (Barker e Fontes 1996). Homicídios são a principal causa de morte entre os adolescentes e jovens Colombianos: dos 112.000 homicídios ocorridos entre 1991 e 1995, 41.000 foram de jovens (Arriagada e Godoy, 1999). Segundo dados fornecidos pelo Ministério da Saúde do Brasil, em 1980, 59 por 100.000 homens entre 15 e 19 anos morreram por causa de tiros no estado do Rio de Janeiro; em 1990, esse número cresceu para 190. No Chile, que possui a menor taxa de criminalidade da região, 94% dos assaltos a mão armada em 1996 foi cometidos por jovens entre 15 e 24 anos. Também no Chile, dentre todos aqueles presos por homicídio, 87% eram homens, 46% tinham menos de 25 anos e 77% estavam desempregados ou trabalhando no setor informal (CEPAL, 2000). Apesar da violência e delinqüência não serem necessariamente associadas a gangues, muitos pesquisadores concordam que os jovens que se juntam a gangues têm maior risco de participarem de crimes.

A violência é um fenômeno complexo e multifacetado e portanto, está além do escopo dessa dissertação explorar todas as diferentes formas de violência (política, econômica, social, e criminal) e abordar todos os aspectos referentes ao aumento da delinqüência juvenil na América Latina.

Essa dissertação tentará investigar os principais fatores estruturais que estão por trás do crescimento da violência juvenil e discutir como a desigualdade e o empobrecimento, reforçados por políticas macroeconômicas neoliberais adotadas por muitos dos países da região, aliadas à incapacidade nacional de tratar os problemas da pobreza e da exclusão na distribuição econômica, política e social dos recursos, são de fato as principais razões da proliferação da delinqüência juvenil.
O primeiro capítulo consiste numa breve revisão da literatura sobre crime e desigualdade. O segundo fornecerá uma análise das tendências da criminalidade na região e uma descrição de formas atuais de delinqüência juvenil. Atenção particular será dada ao fenômeno das gangues em El Salvador. O terceiro capítulo investigará os fatores determinantes da criminalidade e irá focar na maneira pela qual o novo modelo econômico tem contribuído para a geração de mais pobreza e exclusão e conseqüentemente, de altas taxas de crimes violentos. O quarto capítulo fornecerá uma visão geral sobre as principais políticas e intervenções, avaliará a viabilidade das mesmas e irá propor recomendações. Além disso, irá sugerir a implementação de reformas macroeconômicas e institucionais efetivas, necessárias para tratar as causas estruturais da pobreza, além da adoção de estratégias integradas e holísticas para lidar com as complexas necessidades da juventude em risco.

Capítulo I - Criminalidade e Desigualdade

1.1 Revisão Literária
Violência, que tradicionalmente vinha sendo tratada como uma questão de patologia criminal e social devido aos custos econômicos e sociais relacionados ao crime, agora é reconhecida como um problema macroeconômico (Ayres 1998) e como um fenômeno determinado por e resultante de fatores econômicos 

As causas da criminalidade são diversas e complexas. Criminologistas, ao explicarem os relacionamentos e causas da criminalidade, consideram fatores tão variados quanto idade, sexo, raça, hereditariedade, ambiente, histórico familiar, políticas e estratégias de combate ao crime e fatores econômicos (Wilson e Petersilia, 1995). Por muitas décadas, muitos desses pesquisadores vêm sugerindo que a criminalidade é uma conseqüência da desigualdade ecológica e das desigualdades entre os indivíduos. Muitos desses estudos tratam da relação entre criminalidade e desigualdade, identificando a criminalidade como o evento a ser explicado e a desigualdade como uma das possíveis variáveis que contribuem para a explicação. Em termos gerais, a análise feita possui um grau de consistência incomum nas ciências sociais; pessoas de baixa renda, vivendo em áreas mais pobres, apresentam maiores índices oficiais de criminalidade que outros grupos (Braithewaite, 1979).

A relação entre criminalidade e desigualdade e incidência de crimes têm sido analisadas desde os primórdios da literatura econômica sobre criminalidade.

Becker (1968) argumenta que indivíduos decidem ou não cometer um crime motivado por questões econômicas com base nos benefícios que podem ser auferidos do crime, bem como os custos do mesmo, incluindo-se aí o tempo necessário para o planejamento e execução do crime, o custo psicológico de infringir a lei e a probabilidade de ser preso.

Um pioneiro nesse campo de estudo, Fleisher (1966), estudou o papel desempenhado pela renda do indivíduo nas decisões de cometer crimes. Na sua pesquisa econométrica, ele mostrou que em 101 cidades americanas, rendas médias mais altas estavam associadas a índices menores de julgamentos de rapazes e a um número inferior de prisões por assaltos e roubos de veículos.

Reforçando a teoria de Fleisher sobre a relação entre criminalidade e desigualdade, Ehrlich (1973) demonstrou que altos índices de criminalidade estão associados a famílias cujas rendas são inferiores a 50% da renda média.

Tanto Fleisher (1966) quanto Ehrlich (1973) consideraram o efeito do desemprego sobre os índices de criminalidade e argumentaram que o desemprego e o nível de escolaridade da população são fatores determinantes. Especificamente sobre educação, Ehrlich (1975) afirmara que era possível deduzir que certos índices de criminalidade eram diretamente relacionados a desigualdades em níveis de escolaridade e treinamento no trabalho.

Stack (1984) argumentou que o sentimento de injustiça e desvantagem por parte dos menos favorecidos era condizente com tensões sociais que por sua vez, podiam provocar o desejo de buscar compensações a todo custo, incluindo a execução de crimes.

Um famoso estudo sobre índices de criminalidade conduzido nas 125 maiores áreas metropolitanas americanas confirmou que a criminalidade é provocada mais por disparidades de renda na comunidade, do que pela proporção de indivíduos pobres que habitam a comunidade (Blau e Blau, 1982).

O trabalho de Jankowsky (1996) tem sido crucial para explicar como a desigualdade pode influenciar diretamente não só a criminalidade e a violência por motivos financeiros, mas também a violência por motivos não- financeiros. Ao analisar o problema da delinqüência juvenil nos Estados Unidos, ele afirmou que a desigualdade, juntamente com as oportunidades em transformação que tornaram remotas as possibilidade de ascensão social daqueles menos favorecidos, motivou os jovens a entrarem na criminalidade. A desigualdade econômica tem sido portanto, a principal influência sobre a criminalidade. Porém, outros fatores relacionados como a desigualdade de acesso a serviços básicos, especialmente à educação de qualidade, e a desigualdade de classes sociais, também precisam ser vistos como tendo certa influência sobre a criminalidade.

Freeman (1996), ao analisar o aumento da delinqüência juvenil em cidades americanas, argumentou - sem desconsiderar a complexidade de outros fatores – que o colapso do mercado de trabalho para aqueles menos qualificados contribuiu de forma significativa para a participação destes em atividades criminosas. Segundo o autor, indivíduos envolvidos em crimes têm maior probabilidade de estarem desempregados e aqueles que apresentam comportamento violento grave, incluindo violência doméstica, têm mais chances de abandonarem tal comportamento se conseguirem emprego.

Ao analisar o modelo proposto por Becker e Ehrlich, Bourguignon (1999) analisou como as relações entre pobreza, desigualdade e criminalidade descritas no modelo poderiam ser aplicadas no caso dos países em desenvolvimento. Tanto nos países industrializados quanto nos sub-desenvolvidos, pobreza relativa é reconhecida como o mais óbvio incentivo ao crime e a volatilidade macroeconômica e a desigualdade na distribuição de riquezas são novamente apontadas como as principais causas dos altos índices de criminalidade.

A maioria dos estudos econômicos sobre os fatores determinantes da criminalidade tem se baseado em dados no nível microeconômico e focado principalmente nos Estados Unidos. Contudo, a partir dos anos 90, o aumento dos índices de criminalidade, especialmente na África do Sul e América Latina, e a disponibilidade de índices internacionais de criminalidade têm despertado interesse em estudos comparativos entre os países. Fajnzylber, Lederman e Loaya (1998, 2001), no estudo sobre os fatores determinantes da criminalidade na América Latina e no mundo, descobriram que a desigualdade de renda (medida pelo coeficiente Gini) era um fator determinante crucial e quanto maior a desigualdade, maior era o índice de homicídios e assaltos. Interessantemente, uma das análise de regressão incluía uma medida alternativa de distribuição de renda, a proporção da renda nacional recebida pelos 20% mais pobres da população. O coeficiente negativo dessa variável indica que os índices de violência tendem a cair à medida que os 20% mais pobres da população recebem uma fatia maior da renda nacional.

Esse estudo também revelou que a taxa de crescimento do PIB era um importante fator determinante da criminalidade, uma vez que em períodos de baixo crescimento econômico, os índices de homicídio aumentam. Esses resultados demonstram que quando o nível de pobreza é reduzido, seja devido ao aumento ou melhoria da distribuição de renda, os índices de homicídios intencionais e assaltos tendem a cair. Surpreendentemente, o estudo sugere, de forma tentativa, que o nível de escolaridade e a taxa de urbanização não são fatores determinantes consistentes da criminalidade.

Por outro lado, Londoño e Guerrero (1998) concluem em suas análises sobre a criminalidade na América Latina que pobreza e desigualdade, juntamente com o baixo nível de escolaridade, são fortes fatores determinantes do aumento da violência.

Buvinic, Morrison e Shifter (1999) argumentam que o recente aumento da violência registrado na América Latina tem origem em uma complexa gama de fatores operando nos níveis individual, residencial e comunitário/da sociedade. Eles concluíram que políticas para redução da criminalidade deveriam englobar medidas macroeconômicas para a geração de emprego e redução da desigualdade de renda, bem como reformas institucionais voltadas para a melhoria significativa da qualidade e acesso à educação.

Gaviria e Pagés (1999) analisaram os padrões de crimes na América Latina e argumentaram que o alto nível de concentração urbana e o rápido crescimento populacional, típicos de muitas cidades da região, tinham uma grande parcela no aumento da criminalidade. Apesar dos autores não negarem que os fatores que contribuem para a criminalidade sejam muito mais complexos, eles falharam ao não explicarem que os processos de “hiper-urbanização” e pobreza urbana são também conseqüências da desigualdade na distribuição de riquezas.

Arriagada e Godoy (2000), ao observarem o aumento da violência urbana nas cidades da América Latina, acreditavam que a desigualdade e a injustiça social estavam entre os fatores que contribuíam para a violência, apesar destes fatores não poderem ser considerados como os únicos determinantes da criminalidade.

Weyland (2003) recentemente argumentou que os índices desproporcionais de criminalidade na região não podem ser atribuídos aos níveis acentuados de desigualdade, mas sim ao desemprego que particularmente vem afetando os jovens e é resultado do crescimento econômico modesto e volátil e de reformas neoliberais como a abertura de mercado e a diminuição do Estado.

Na América Latina, a implementação de reformas estruturais durante meados da década de 1980 e a redução dos gastos públicos com serviços públicos contribuíram para o agravamento da pobreza e da desigualdade, bem como para o declínio significativo dos níveis de renda e emprego (Altimir 1998). Desemprego e subemprego, especialmente entre os jovens, são altos na região e o atual modelo de desenvolvimento econômico não parece ser capaz de gerar a quantidade suficiente de empregos na economia formal. Quando a desigualdade e a pobreza se unem, a tentação dos mais pobres de se renderem ao crime e à violência aumenta. Segundo Becker (1968) e Fajnzylber (1998), a delinqüência tem suas origens nas condições sócio-econômicas, em outras palavras, pobreza acentuada, desigualdade e serviços público precários.

O problema da violência juvenil, altamente complexo e multifacetado, pode ser descrito como uma reação violenta a uma sociedade desigual e injusta que parece oferecer raras oportunidades para os jovens menos favorecidos quebrarem o ciclo de pobreza e exclusão.

A literatura sobre a relação entre criminalidade e desigualdade na América Latina é bastante limitada e os estudos que analisam os padrões de delinqüência juvenil e desigualdade estão ainda para serem produzidos. A falta de dados confiáveis constitui um grande problema. O uso de estatísticas sobre mortalidade como alternativa para a análise do nível de violência é um método não-confiável devido à pequena quantidade de dados (Short, 1997, citado em Moser, 2002). Diferenças nos métodos de coleta de dados e nos períodos de duração das pesquisas tornam as comparações entre países muito difícil e as estatísticas oficiais da criminalidade, freqüentemente obtidas por dados policiais, têm chances também de estarem incompletas. Pesquisas sobre violência, que geralmente oferecem um retrato mais realista, são raras na região (Moser, 2002). Pesquisas específicas que analisam os níveis de pobreza e desigualdade entre crianças e adolescentes na região também são incompletas. Medir a pobreza e a desigualdade entre crianças é também um exercício bastante complexo e no momento é impossível sustentar com base científica que a delinqüência juvenil é um resultado direto da desigualdade.

Entretanto, da literatura disponível e de análises precisas das condições sócio-econômicas da região que mostram como a desigualdade tem aumentado ao longo da última década, podemos deduzir que o aumento da violência juvenil tem origem no aumento da desigualdade.

Há uma evidente necessidade de novas pesquisas sobre esse tema e esperamos que o aumento da violência possa renovar o interesse por tais investigações.

Capítulo II – Delinqüência Juvenil na Região

2.1 Tendências da Criminalidade na Região

Durante muitas décadas, a violência tem estado presente na América Latina. Guerras civis na América Central e história de ditadura militar brutal, guerrilhas e terrorismo na América do Sul têm contribuído para a chamada “cultura da violência”. O delicado processo de democratização – em alguns países iniciado somente nas décadas e 1980 e 1990 – trouxe uma eliminação gradual da violência política. Contudo, a tradição de impunidade, fracas instituições políticas e desigualdades têm provocado o aumento da violência urbana, um fenômeno que a Organização Pan-Americana de Saúde recentemente definiu como a “praga social” do final dos anos 90 (PAHO, 1996).

Todos os dias, manchetes de jornais e revistas denunciam a preocupante dimensão da violência e freqüentemente contribuem para a exacerbação do sentimento de medo e insegurança da população. Apesar da mídia ser acusada de sensacionalista e de destorcer e exagerar os fatos, a violência urbana ainda permanece como um fenômeno de séria e crescente preocupação.
Em todo o mundo, o índice médio de homicídio é de 5 por 100.000 habitantes, sendo uma taxa de valor 10 considerada alta. Para os anos em que dados comparáveis de homicídios ao redor do mundo estão disponíveis - 1990 – a América Latina tinha um índice de homicídio mais de quatro vezes maior do que a média mundial: 28,4 por 100.000 habitantes (Tabela 1, PAHO 1997, citado por Buvinic, Morrison e Shifter, 1999). Em 1996, El Salvador, com 139 homicídios por 100.000 habitantes, se tornou o país mais violento do mundo (vide Tabela 2.1).

O crescimento da violência e particularmente do aumento do envolvimento dos jovens com a violência (para definições de violência, criminalidade e juventude vide caixas 1 e 2), sejam como vítimas ou como criminosos, tem se tornado uma realidade e um grande peso social, ético e econômico (Moser, 2002).

Estima-se que aproximadamente 28.5% dos homicídios na América Latina são contra jovens de 10 a 19 anos de idade (Guerrero, 1997 citado em Arrigada e Godoy, 2000). Em 1994, 17% dos homicídios na América Latina foram cometidos por menores de idade (Weaver e Maddalenno, 1999). Na Venezuela, entre 1985 e 1994, o número de homicídios de jovens aumentou 132%, de 10.4 por 100.000 para 24.1 por 100.000. Um estudo feito pela polícia venezuelana entre 1994 e 1996 mostrou que 40.3% dos presos eram menores de idade (Banco Inter-Americano de Desenvolvimento, 2001). Na Colômbia, homicídios são predominantemente praticados contra rapazes com idades entre 15 e 35; em 1996, 65.2% do total de mortes por homicídio foram de rapazes com idades entre 15 e 34 anos. Na cidade de Cali, um terço dos homicídios no primeiro semestre de 1993 foi cometido pelos “sicarios” (assassinos profissionais), cuja maioria consiste de adolescentes (Gaitan e Diaz, 1994). Na região metropolitana do Rio de Janeiro, segundo dados do Ministério da Saúde do Brasil, o índice de homicídio triplicou na última década, aumentando de 23 mortes por 100.000 habitantes em 1982, para 63,03 mortes em 1990; um período em que a população da cidade havia estabilizado (crescimento de 1,13%). Em 1990, 190 por 100.000 rapazes com idades entre 15 e 19 anos morreram de ferimentos à bala somente no estado do Rio de Janeiro. A violência juvenil é também responsável por muitos dos ferimentos e estados de invalidez causados aos seres humanos que sobrevivem. A Organização Pan-Americana de Saúde estima que para cada criança e adolescente que morre devido à violência na América Latina, 15 são feridos pela violência (Banco Inter-Americano de Desenvolvimento, 2001).

O fenômeno da violência juvenil tem recentemente atraído a atenção de governos federais, organizações comunitárias, agências externas e até mesmo o setor privado. A vasta gama de debates sobre esse tema são frutos da tentativa de se entender esse problema e da busca de uma solução para esse mal que causa sérios entraves ao crescimento econômico.

Mas quem são os delinqüentes juvenis da região? E por quê tantos jovens se envolvem com a criminalidade mesmo sabendo que poderão morrer antes de completarem 25 anos ou serem presos por muitos anos. A seção a seguir tentará responder essas perguntas por meio da análise do fenômeno controverso das gangues juvenis em El Salvador.
Caixa 2.1: Definições de Violência

	Definições: Violência, Criminalidade e Juventude

Segundo a Organização Mundial de Saúde, violência significa: 

O uso intencional de força física ou poder, em forma de ameaça ou real, contra si mesmo, outra pessoa, ou outro grupo ou comunidade, a qual resulta ou tem grande possibilidade de causar ferimento, morte, dano psicológico, má formação ou privação.
Crime é definido como um ato de violação da lei. É um ato punível pela lei, porém não necessariamente punido (Braithwaite, 1979). Crime violento é definido como um ato ilegal que causa ferimento ou dano físico ou psicológico (Vederschueren, 1996, citado em Moser 2002). Delinqüência ou criminalidade juvenil refere-se ao crime cometido por indivíduos que ainda não atingiram a idade adulta.
Juventude: A Organização Pan-Americana de Saúde (1994) e a Organização Mundial de Saúde definem adolescência como sendo o período entre os 10 e 19 anos de idade e juventude como o período entre os 15 e 24 anos.
O Banco Mundial define “juventude em risco” como aqueles que enfrentam condições ambientais, sociais e familiares que obstruem o desenvolvimento pessoal e o sucesso de integração dos mesmos à economia e à sociedade.




Caixa 2.2: Categorias de Violência

	Categoria
	Definição
	Manifestação

	Política/ Institucional
	O cometimento de atos de violência motivados pelo desejo, consciente ou não, de obtenção ou manutenção de poder político.
	Guerrilhas; conflitos para-militares; assassinatos políticos; conflito armado entre partidos políticos; violência cometida por instituições políticas como o Exército e a Polícia.

	Econômica
	O cometimento de atos de violência motivados pelo desejo, consciente ou não, de obtenção ou manutenção de poder econômico.
	Crimes de rua; roubos de carros; assaltos; tráfico de drogas; seqüestros; assassinatos e estupros por motivos financeiros.

	Social
	O cometimento de atos de violência motivados pelo desejo, consciente ou não, de obtenção ou manutenção de poder social.
	Violência pessoal, como o abuso de crianças ou de mulheres; abuso sexual de crianças e mulheres; discussões que fogem de controle.


Fonte: Moser, 2002
Tabela 2.1: Índices de homicídio na América Latina (por 100.000 habitantes)

País

Fim dos anos 70 /

Fim dos Anos 80 /
Aprox. 1995

Início dos anos 80
Início dos Anos 90


Guatemala

…..


150

…..

El Salvador

…..


150

117

Colômbia

20.5


89.5

65.0

Brasil


11.5


19.7

30.1

Nicarágua

…..


18.3

…..


México


18.2


17.8

19.5

Venezuela

11.7


15.2

22.0

Peru


2.4


11.5

10.3

Panamá


2.1


10.9

…..

Equador


6.4


10.3

…..

Honduras

…...


9.4

…..

Argentina

3.9


4.8

…..

Uruguai


2.6


4.4

…..

Paraguai

 
5.1


4.0

…..


Chile


2.6


3.0

…..


Fonte: Organização Pan-Americana de Saúde, Programa de Análise da Situação da Saúde, 1997, citado em Buvinic, Morrison e Shifter em “Violência nas Américas: Um Plano de Ação”, Banco Inter-Americano de Desenvolvimento, Março de 1999.

Tabela 2.2: Índices de homicídio contra jovens com idades entre 10-29 anos, por país: ano disponível mais recente

País

Ano

 Total de Mortes

Taxa de homicídio por 100.000 habitantes

 entre 10-29 anos

_______________________________________________________________________________________

Argentina
1996

628



5.2

Brasil

1995

20,386



32.5

Chile

1994

146



3.0

Colômbia
1995

12,834



84.4

Equador

1996

757



15.9

El Salvador
1993

1,147



50.2

México

1997

5,991



15.3

Nicarágua
1996

139



7.3

Panamá

1997

151



14.4

Paraguai

1994

191



10.4

Uruguai

1990

36



3.6

Venezuela
1994

2,090



25.0

_______________________________________________________________________________________

Fonte: Organização Mundial da Saúde, Relatório Mundial Sobre Violência e Morte, Outubro de 2002.

2.2 Violência Sócio-Econômica: O Fenômeno das Gangues Juvenis

Nos anos 90, testemunhamos na América Latina um crescimento exponencial do número de gangues juvenis – também chamadas, dependendo da região ou país, de maras, bandas, chimbas, barras, parches, pandillas, quadrilhas, ou galeras cariocas
. Mesmo sendo difícil calcular a proporção da violência e crimes cometidos por essas gangues, não resta a menor dúvida de que as mesmas são uma realidade das áreas urbanas e um dos principais fatores relacionados aos alto índices de criminalidade (Rodgers, 2003, p. 5)
.

Segundo Rodgers (1999), gangues juvenis existem na Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, México, Nicarágua, Peru, Jamaica e Porto Rico. Apesar de não haver estudos empíricos sobre o tema em Belize, Honduras, Panamá, Uruguai, Venezuela e mais recentemente no Equador, a presença de gangues juvenis também já foi reportada nesses países (Rodgers, 1999; Villavicencio, 1993; Argudo, 1991). Na Nicarágua, segundo dados fornecidos pela Polícia Federal, há aproximadamente 110 pandillas somente na cidade de Manágua, com cerca de 8500 “afiliados” (Rodgers, 2003). Na Cidade do México e em Guayaquil, existem aproximadamente 1500 bandas. (OPAS, 1997). No Chile, sub-culturas com atitudes e regras distintas já foram identificadas em grupos urbanos e rurais de criminosos juvenis (Cooper, 1986; 1989; 1992). Em Medelín, há aproximadamente 200 gangues juvenis com membros que chegam a ter apenas 8-10 anos de idade (Arriagada e Godoy, 1999).

No Rio de Janeiro, há cerca de 6000 crianças e adolescentes entre 10 e 18 anos envolvidos com grupos de tráfico de drogas, que controlam a maioria das favelas (Dowdney, 2002). O recente aumento do número de gangues juvenis na cidade está fortemente relacionado ao crescimento da comercialização de cocaína e crack, à disponibilidade de armas de fogo, aos altos índices de desemprego entre os jovens e aos níveis crônicos de desigualdade sócio-econômica. Numa cidade onde a pobreza urbana é extremamente elevada e na qual 36% dos adolescentes de classes baixas não estudam nem trabalham, o dinheiro oferecido pelo tráfico de drogas pode ser tentador
.

O mercado negro, o escambo e a economia informal chegam a substituir a economia formal simplesmente porque as pessoas precisam encontrar uma fonte de sustento.

O fenômeno das gangues juvenis é tradicionalmente inserida no contexto das grandes cidades americanas e pesquisas empíricas têm se limitado a esse contexto. Para entender a vasta literatura sobre as gangues, o papel que estas desempenham nas vidas das pessoas e o impacto que estas têm sobre as comunidades em que atuam, é necessário examinarmos algumas abordagens anteriores sobre o significado do termo “gangue”.

O clássico de Thrasher (1927), “A Gangue: Um Estudo de 1313 Gangues em Chicago”, caracterizou a gangue como um grupo que inicialmente se forma de maneira “espontânea” mas que depois se torna “integrada pelo conflito”. Outros critérios para definir gangues incluem a noção de grupos territoriais que freqüentemente se cruzavam, se uniam no conflito, eram cientes de suas ligações com o grupo e compartilhavam as normas do grupo.
O “mundo” das gangues, a formação, a estrutura e o comportamento das mesmas são freqüentemente definidos em forma de estereótipos. Os estereótipos típicos incluem a noção de que gangues são formadas por rapazes violentos que consomem álcool e drogas; muito ativos sexualmente, irresponsáveis, com sangue-frio, traficantes que lutam por dinheiro e pelo domínio dos esquálidos centros habitacionais. Apesar das gangues de um mesmo país ou cidade apresentarem diferenças entre si (Rodgers, 1999; Miller, 1974; Fagan, 1989), diferenças essas que podem existir até mesmo dentro de facções de uma mesma gangue (Moore, 1987), todas apresentam algumas características em comum (Spergel, 1984).

Gangues representam uma tentativa dos jovens de reconstruírem suas identidades e de se rebelarem contra instituições como a família, a escola e até mesmo o mercado de trabalho, que têm sido afetadas pelos crônicos níveis de desigualdade e exclusão (Rodgers, 1999). As gangues são uma forma violenta de revolta, uma maneira de apontar a falta de oportunidades para os membros das mesmas e a incapacidade do Estado de atender às suas necessidades. Elas são uma fonte alternativa de renda e uma forma de restaurar o sentimento de segurança, de pertencer a um grupo, de reconhecimento e de participação numa sociedade que teima em lhes negar tais condições.

Tabela 2.3 Quantidade de gangues juvenis na América Central, 1999




Guatemala
El Salvador
Honduras
Nicarágua
Total

__________________________________________________________________________________________

Quantidade Estimada de
      n/a

   236

  407

 168

   811

Gangues Juvenis

Quantidade Estimada de 
      n/a

264.600

25.940

2.081

292.621

Membros de Gangues

Juvenis

Fonte: Dados de El Salvador: UNDP; Nicarágua: Ministério do Planejamento; Honduras: Seção de Gangues Juvenis da Polícia Preventiva. Citado em Call, T. C. (2000).

2.3 O Aumento da Quantidade de Maras: o caso de El Salvador

O fenômeno das gangues juvenis observado na região tem atingido grandes proporções na América Central (vide Tabela 2) e em particular El Salvador, onde o número de membros de maras e o nível de criminalidade têm aumentado vertiginosamente nos últimos.

Atualmente, El Salvador com sua taxa de homicídio de 117 por 100.000 habitantes é um dos países mais violentos do mundo, sendo o primeiro nessa categoria na América Latina (Rodgers 1999). Calcula-se que a maioria dos assassinatos é de rapazes entre 15 e 34 anos de idade, sendo 41% cometidos por armas de fogo (Cruz 1998). Segundo Cruz (1998), o problema da delinqüência é de tal magnitude que a preocupação dos salvadorenhos em relação a esse problema é maior dos que as preocupações que eles tinham durante o período da guerra civil.

A violência urbana, uma manifestação resultante da alarmante desigualdade sócio-econômica de El Salvador, é certamente a forma mais comum de violência no país. O fator mais preponderante é o aumento do número de gangues juvenis (maras) nas áreas urbanas durante o período do pós-guerra, que, de acordo com Vasquez (1999, p. 1), consiste em um dos problemas culturais mais graves e complexos do país na década de 90.

Estima-se que em El Salvador, no ano de 1996, cerca de 20.000 jovens eram membros de gangues (IUDOP 1998; De Cesare 1998) e 70% pertenciam às duas principais gangues do país, Mara Salvatrucha (MS) e Los De La 18 (Gangue da Rua 18)
. No ano 2000 (Santa Cruz, Giral, Concha-Eastman 2001, p.13), este número já havia crescido para 30.000-35.000 (numa população de 6.4 milhões).
Mesmo havendo gangues em El Salvador desde 1950, a deportação de salvadorenhos membros de gangues nos Estados Unidos nos anos 90 trouxe um novo estilo de violência e um novo componente transnacional a uma sociedade marcada pela violência (IUDOP 1998, p.695, De Cesare 1998, p.25, Rodgers, 1999).

Gangues juvenis em El Salvador são conhecidas pela extrema violência, estrutura bem organizada, posse de armas letais (incluindo M-16, granadas M-3 e lança-mísseis RPG-2) e grande consumo de drogas e álcool. A violência das gangues é responsável por uma grande porcentagem dos homicídios, assaltos, seqüestros, estupros e outros crimes na zona urbana do país.

Estudos recentes sobre maras revelam que 82.9% dos pesquisados moram em condições de pobreza e que 74.5% deles, apesar de terem em média oito anos de escolaridade, estão desempregados. Os poucos que trabalham o fazem em empregos informais, sem seguridade social ou garantias de emprego (Smutt 1998). São muitas as razões pelas quais os jovens se filiam às gangues. Em uma pesquisa realizada em São Salvador pelo IUDOP (Instituto de Opinião Pública da Universidade Centroamericana), 60% dos pesquisados responderam que se juntaram às gangues devido ao sentimento de cumplicidade e amizade que as mesmas ofereciam; 46% devido ao “les gustó el vacil” (a emoção das atividades das gangues) e cerca de 22% devido a problemas familiares.

Entretanto, quando perguntados sobre o que esperavam de seus futuros, quase 85% dos entrevistados responderam que gostariam de “sossegar”, abandonando as drogas e a violência, encontrando um emprego e começando uma família. Nos últimos anos, vários pesquisadores analisaram as razões por trás da proliferação das gangues em El Salvador. As explicações mais citadas são: (1) o prolongado conflito que acabou deixando muitas armas de fogo nas mãos de civis; (2) a dificuldade de reintegração dos ex-combatentes à sociedade; (3) a cultura da violência enraizada na sociedade salvadorenha; (4) a transição de um regime autoritário para um democrático; (5) a deportação de jovens criminosos que eram membros de gangues nos Estados Unidos; (6) o baixo nível sócio-econômico dos membros das gangues; (7) a falta de um bom relacionamento entre pais e filhos; (8) o elevado nível de pobreza e desigualdade; e (9) a falta de oportunidades de emprego e de serviços públicos satisfatórios. (Moser, 2002; Rodgers 1999; Smutt e Miranda, 1998; Cruz, 1998; PAHO 1997).

Mesmo que todos os fatores inter-relacionados acima citados possam explicar a existência desse fenômeno e especialmente, a alarmante proporção atingida pelo mesmo, o que precisa ser dito é que gangues são formadas e proliferam em áreas pobres e marginalizadas onde os níveis de desemprego estão acima da média geral; onde redes informais e ilegais se formam; e onde as estruturas sócio-econômicas existentes, ao invés de produzirem oportunidades viáveis de integração, somente contribuem para a geração de mais exclusão e vulnerabilidade.

Em El Salvador, onde 44,6% da população vive na miséria, onde o desemprego e o subemprego estão próximos a 40% e onde o coeficiente Gini é um dos cinco mais altos do mundo (UNDP, 2000), maras são uma resposta dos jovens à injustiça social e à restrição de oportunidades.

Gráfico 2.1 – Motivos de juntar-se às gangues
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Gráfico 2.2 – O que os membros das gangues querem para seus futuros
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Fonte: Cruz, J. M. (1998) Problemas y expectativas de los jovens pandilleros desde su propria perspectiva – Instituto Universitario de Opinión Publica (IUDOP), Universidad Centroamericana José Simeón Cañas.

Capítulo III – Os Fatores Determinantes da Delinqüência Juvenil

Ao explicarem o aumento da violência juvenil na região, diversos autores (Buvinic, Morrison e Shifter, 1999; Moser, 1999, 2002, Weyland, 2003, Guerrero, 1998, Arriagada e Godoy, 1999) focaram numa “abordagem epidemiológica” na tentativa de identificar os fatores que, agindo de forma simultânea, podem instigar ou gerar a violência (Tabela 3.1).

Ainda que a abordagem epidemiológica ofereça uma análise profunda da violência juvenil, essa dissertação argumenta – sem desconsiderar a variedade e complexidade dos fatores que podem gerar violência – que o recente aumento da delinqüência juvenil tem suas origens no crescente nível de desigualdade e exclusão provocado pelo novo modelo econômico adotado pela grande maioria dos países da região.

3.1 As Dimensões da Pobreza e Desigualdade

A crença de que a pobreza por si só é um determinante crucial da criminalidade ainda é questionável. Os países mais pobres da América Latina (Haiti, Bolívia e Peru) ainda não apresentaram níveis crescentes de criminalidade nesta última década. Na área mais pobre do Brasil, a região Nordeste, os níveis de criminalidade são extremamente baixos. A violência e criminalidade estão concentrados nas grandes áreas urbanas de São Paulo e Rio de Janeiro (Zaluar, Noroña e Alburquerque, 1994). Na Venezuela, a maioria dos homicídios ocorre nas regiões metropolitanas de Caracas e em estados ricos como Carabobo e Aragua, enquanto áreas mais pobres como Apure, Trujillo e Sucre parecem estar imunes à pandemia (Briceño-León e Pérez Perdomo, 2000). 

Assim sendo, como previamente salientado, a violência urbana não tem origem na pobreza propriamente dita, mas sim, como demonstrado por pesquisas e estudos estatísticos (Fajizylber, Lederman e Loayza, 1998), no empobrecimento e na desigualdade. No Chile, um estudo recente feito na região metropolitana estimou que um aumento de apenas um 1% no nível de desemprego pode causar um aumento de 4% da criminalidade (Garcia, 1997 em Arriagada e Godoy, 1999). O aumento da criminalidade na região é portanto, estreitamente relacionado à urbanização da pobreza e ao aumento da desigualdade e polarização social provocados pela introdução de reformas estruturais.

Desde os anos 80, as estruturas econômicas dos países da América Latina têm registrado transformações que mudaram significativamente seus mercados de trabalho e provocaram um dramático aumento da pobreza. Os programas de ajustes estruturais implementados sob rígida supervisão do Fundo Monetário Internacional (FMI) e do Banco Mundial, englobaram reduções de empregos públicos, privatizações, eliminação de subsídios a produtos agrícolas e combustíveis e cortes nos gastos públicos. A abertura do comércio, a desregulamentação e a redefinição do papel do Estado, aliados à adoção de políticas de crescimento baseado em exportação de mercadorias, não fomentaram as economias da forma esperada, tampouco melhoraram as condições de vida nos setores mais necessitados da sociedade (Cornia, 1994).

Os custos sociais têm sido elevados na região e, apesar da maioria dos países ter se recuperado na década de 90 das crises econômicas e inflacionárias dos anos 80, os níveis de pobreza e desigualdade continuam elevados. Em 1997 particularmente, a América Latina como um todo atingiu seu melhor desempenho econômico desde 1982, tendo crescido 5.3% (Londoño e Székeley, 1997, CEPAL, 1998). Em um estudo feito pelo Banco Mundial, Deininger e Squire (1996) mostraram que durante os anos 90, os 10% mais ricos de toda a população da região recebiam 40% de toda a renda, enquanto os 30% mais pobres sobreviviam com apenas 7.5% da renda total (Banco Mundial, 2001). Em 1998, o coeficiente Gini aumentou e alcançou o mesmo patamar de 1970 (0.52). Apesar das tendências positivas de crescimento, em 1998, 24% da população da América Latina - aproximadamente 220 milhões - viviam com o equivalente a menos de um dólar por dia, indicando que o processo de crescimento havia sido conduzido de forma exclusiva ao invés de inclusiva (Ayres, 1998). O crescimento nos anos 90 concentrou-se na exportação de bens de capital e serviços modernos nos quais a produtividade é altas porém a geração de empregos menos qualificados é baixa. Com isso, enquanto os trabalhadores mais qualificados se beneficiaram com a abertura econômica e rápido crescimento, trabalhadores menos qualificados viram seus salários estagnarem.

O novo modelo econômico foi também incapaz de gerar emprego. A taxa de desemprego subiu de 5.7% em 1990 para 9.5% em 1999 e uma grande quantidade da população urbana se viu forçada a procurar emprego no mercado informal. A CEPAL (1999) estima que a “informalização” do mercado de trabalho se tornou tão presente que entre 1990 e 1997, para cada dez empregos criados na região, sete foram no setor informal. Atualmente, estima-se que aproximadamente 40% da população trabalha no mercado informal, sem acesso à previdência, benefícios de saúde ou crédito.

O impacto das reformas nos jovens de classes sociais mais baixas tem sido ainda mais sério. Nas áreas urbanas, onde a pobreza é mais alta nas residências chefiadas por mulheres (30.4) e onde um crescente número de crianças moram com mães solteiras, estima-se que 44% das crianças vivem na miséria atualmente. Além disso, na época em que a parcela desses jovens que receberam educação nasceu, entre 1976 e 1985, todos os países da América Latina cortaram gastos com serviços públicos (CEPAL, 2001), agravando ainda mais as formas de exclusão social que se tornaram particularmente evidentes nos setores da educação e emprego (Blanco, 1992).

3.2 Acesso Desigual à Educação

A educação, que deveria ser o melhor instrumento de geração de oportunidades para os jovens mais carentes, agora corre o risco de aumentar ainda mais a desigualdade. Em quase pleno século XXI, o acesso à educação de qualidade na América Latina ainda parece ser um privilégio das classes mais ricas. Mesmo o ensino fundamental sendo gratuito e obrigatório, as taxas de evasão escolar continuam altas e aproximadamente 30% das crianças não completam o primário.

A taxa de conclusão do segundo grau também é preocupantemente baixa e insuficiente para garantir a oferta de trabalhadores qualificados ao mercado de trabalho cada vez mais competitivo. Em média, cerca de 37% dos adolescentes latino-americanos com idades entre 15 e 19 anos, a maioria vindo de famílias de baixa renda, abandonam a escola. A despeito desses dados alarmantes, programas sociais voltados para o incentivo de jovens carentes e marginalizados ao retorno à escola ainda precisam colocados em prática (CEPAL, 2001).

O acesso desigual à educação e os poucos esforços para o aumento da oferta de ensino de segundo grau para todas as classes têm causado o crescimento das desigualdades e, segundo Londoño (1997), esse fato tem se tornado uma das principais causas do aumento do estado de pobreza semi-permanente que afeta a região.

No caso das crianças em risco, abandonar a escola também aumenta a probabilidade delas se voltarem para atividades que comprometem sua saúde e à violência (Pirie, Murray e Leupker, 1988; Chavez, Edwards e Oetting, 1989; Valois et al., 1993). Baixa escolaridade também se traduz na entrada prematura ao mercado de trabalho, sendo grandes as chances do jovem ficar desempregado e conseqüentemente ser marginalizado economicamente.

3.3 Desemprego entre os Jovens

Altos índices de crescimento populacional durante muitos anos e educação insatisfatória deixaram a região com uma grande massa de trabalhadores desqualificados, causando o aumento do desemprego de jovens a níveis sem precedentes. Em 1995, o nível de desemprego de jovens representou entre 40%-50% do total de desempregados na Argentina, 49% no Brasil, 44% na Colômbia, 43% em El Salvador, 59% em Honduras e 51% no México (CEPAL, 2001).

Em todos os países da região, observou-se que a quantidade de jovens desempregados é maior entre aqueles mais pobres, indicando que o desemprego não é necessariamente causado pelo excesso de oferta de trabalhadores, mas sim pelo acesso desigual a serviços e oportunidades (CEPAL, 2000).

O “desaparecimento do trabalho” (Wilson, 1997) ou mais precisamente o desaparecimento dos trabalhos menos qualificados, sobretudo quando relacionado a outros fatores de risco como o baixo nível de escolaridade e a pequena, quase inexistente, oferta de serviços sociais, é uma condição extremamente perigosa para jovens marginalizados, os quais são facilmente induzidos a atividades ilícitas para conseguirem algum dinheiro.

No caso de El Salvador, observamos que a maioria dos membros das gangues tinha oito anos de escolaridade e não possuía empregos regulares. Esse fato pode nos ajudar a superar vários dos preconceitos contra os grupos de jovens soltos pelas ruas e socializados pelas mesmas (Moore, 1998) e reconhecer que as gangues, assim como outras formas de delinqüência juvenil não surgem apenas da “loucura da juventude” mas especialmente em resposta a forças econômicas e institucionais mais imediatas.

3.4 Outros Fatores Relacionados

Além da pobreza e da desigualdade, há vários outros fatores - individual, doméstico, comunitário e da sociedade e institucional – que quando combinados com a pobreza, desigualdade e frustrações decorrentes destas condições, contribuem para o aumento da violência juvenil. A seção abaixo é apenas um breve resumo do que é reconhecido como alguns dos principais fatores determinantes da criminalidade juvenil.

A disponibilidade e a proliferação de armas de fogo são importantes causas da delinqüência juvenil. Atualmente, armas são uma parte integrante e importante na mudança da realidade da violência juvenil. Em muitas cidades da região, os adolescentes possuem e portam armas muitas vezes como uma forma de se sentirem respeitados e temidos. Armas encorajam a violência e virtualmente todos os aumentos dos homicídios de pessoas com idades entre 10 e 34 anos são decorrentes do uso de armas de fogo. Em El Salvador, onde a disponibilidade de armas está relacionada ao contexto do pós-guerra, há aproximadamente 250.000-400.000 armas de fogo nas mãos de civis (Cruz and Beltrán, 2000). Apenas no ano de 1998, seis em cada dez mortes violentas em São Salvador foram decorrentes de armas de fogo ou explosivos (Cruz and Beltrán, 2000). Na Colômbia, estima-se que cerca de um em cada quatro homens possui uma arma (Garcia-Peña Jaramillo, 1995). Ainda na Colômbia, entre 1985 e 1994, o número de homicídios de jovens aumentou 159%, de 36.7 por 100.000 habitantes para 95.0 por 100.000, e em 80% dos casos, armas foram utilizadas (Relatório do Desenvolvimento Mundial sobre Violência e Saúde).

A abundância de armas letais está relacionada à expansão do comércio de drogas. As armas são ferramentas essenciais ao tráfico, usadas para proteger o dinheiro ganho, os traficantes, para resolver disputas e proteger o território (Goldstein, 1985, 1989). Em toda a região, a quantidade de jovens que consomem drogas ou estão envolvidos com o tráfico está aumentando (ILO-IPEC 2002, CEPAL, 2001). Em muitos dos grandes centros urbanos da América Latina, podemos observar o que Dowdney (2002) definiu como a “normalização” do tráfico de drogas. Por exemplo, em áreas de baixa renda do Rio de Janeiro, crianças têm estado tão expostas às drogas que elas já consideram o tráfico e os conflitos como algo quase “normal” e formas legítimas de sobrevivência. Para muitos jovens desempregados e marginalizados, o tráfico de drogas é também uma forma fácil de ganhar dinheiro e oferece oportunidade de ganho de status social.

No contexto da América Latina, a proliferação de armas, a expansão do comércio de drogas e o aumento nos níveis de violência juvenil estão associados ao que é comumente chamado de “ausência do Estado”. A “ausência do Estado” refere-se principalmente à incapacidade do Estado de fazer valer a lei, de combater a corrupção e de proteger as classes mais baixas contra os abusos de poder. Atualmente, as acentuadas desigualdades sociais, além de excluir social e economicamente grandes parcelas da população, também colocam em risco a imposição da lei à medida que as elites recebem privilégios e infringem as regras. Concomitantemente, indivíduos de classes mais baixas são tratados como sub-cidadãos cujos direitos não são assegurados. A corrupção presente na polícia e a brutalidade da mesma têm contribuído para a exacerbação do problema. Noronha et al. (1999), em seus estudos sobre o impacto da violência nos grupos étnicos de Salvador, Bahia, concluíram que o descontentamento geral com a polícia e o sistema judicial causou o aumento do uso de formas não-oficiais de justiça. No Rio de Janeiro, de Souza Minayo (1999) descobriu que o maior perpetrador de violência contra jovens era a polícia. Sanjuán (1998) sugeriu que o fato da justiça depender de classes sócio-econômicas é um fator crucial na proliferação da violência entre os jovens marginalizados.

Em resumo, os problemas econômicos exacerbados por programas de reformas estruturais, desemprego, acesso desigual à educação e a falta de um sistema de seguridade social voltado para a proteção da população, são aqui identificados como as causas da delinqüência juvenil na região (Weyland, 2003; PAHO, 1996).

Experiências pessoais acarretadas pelo inter-relacionamento dos fatores acima mencionados são devastadores para muitos adolescentes. Os adolescentes dependem das famílias, comunidades, escolas, sistemas de saúde, mercado de trabalho e serviços sociais efetivos. Só que todas essas instituições sociais estão sob grande pressão. Muitas crianças na América Latina estão crescendo em áreas seriamente prejudicadas, caracterizadas pela pobreza e delinqüência e que as expõem ao uso de drogas, à criminalidade, à destruição da família, à discriminação e a raras ou inexistentes oportunidades de ascensão social. Programas sociais especificamente desenvolvidos para a reintegração de jovens marginalizados são insuficientes na região e as políticas de combate à pobreza, voltadas para livrar famílias da privação sócio-econômica, são ainda bastante insatisfatórias. A discriminação e o sentimento de não poder fazer nada que afetam os menores carentes e suas famílias também sugerem que em muitos países da região, o problema da exclusão social não tem recebido a devida atenção. No Brasil por exemplo, somente em maio de 2002 boi baixado um decreto presidencial para a criação de um Programa de Ação Afirmativa (IDB, 2003). No Peru, a discriminação racial só foi tornada ilegal em 1997.

Melhorar essas condições requer grandes mudanças econômicas e sociais. O desafio é enorme e no momento, vale frisar, a população de jovens em risco só tem aumentado.

Tabela 3.1: Modelo Epidemiológico para Violência

	Individual
	Doméstico
	Comunitário
	Institucional e da Sociedade 

	· Idade

· Sexo

· Biológico

· Psicológico

· Nível de educação

· Nível sócio-econômico

· Status de trabalho

· Uso de substâncias químicas

· Exposição prematura à violência
	· Violência doméstica

· Tamanho da residência / “superlotação doméstica”

· Nível de educação

· Nível sócio-econômico

· Status de trabalho

· Atitude dos pais

· Uso de substâncias químicas

· Dinâmica e regras domésticas
	· Nível de pobreza na comunidade

· Nível de criminalidade na comunidade (presença de gangues)

· Infra-estrutura da comunidade (iluminação pública, serviços públicos, centros de recreação, condições de moradia, escolas, centrais de emprego, etc.)

· Histórico de violência social (conflitos)

· Nível de desemprego

· Desorganização comunitária (ausência ou baixo nível de capital social)

· Mobilidade social

· Disponibilidade de drogas e armas

· Violência na mídia

· Normas culturais

· Instituições de controle (polícia, igreja, organizações e grupos comunitários, etc.)
	· Pobreza

· Desigualdade

· Racismo

· Sistema judicial

· Serviços sociais

· Sistema de proteção social

· Normas e crenças culturais

· Tráfico de drogas

· Corrupção


Capítulo IV – Políticas e Recomendações

Não há soluções simples para o problema da criminalidade e em particular da delinqüência juvenil. As causas da violência juvenil são tão complexas que precisam ser abordadas em muitos níveis e simultaneamente por vários setores da sociedade. Isso significa que é preciso considerar fatores individuais, domésticos e comunitários, e também fatores mais abrangentes que contribuem para a proliferação da violência como os fatores culturais, sociais, políticos e econômicos (Banco Inter-Americano de Desenvolvimento, 1998)
. Sem essas intervenções estruturais, o problema da violência juvenil na região até pode ser contido, porém não será erradicado.

Apesar de existirem importantes diferenças nas formas como os países formulam suas políticas internas, uma observação que podemos fazer a esse respeito é que nos últimos anos temos visto uma mudança na maneira com que a questão da violência vem sendo tratada. Por muitos anos, o foco era reagir à violência juvenil com repressão - a abordagem da justiça criminal - e evitar desvios de comportamento - como a gravidez na adolescência, o vício de drogas e álcool e o abandono da escola - em vez de tentar prevenir tais comportamentos por meio de mudanças estruturais para minimizar as desigualdades.

Contudo, o recente aumento da delinqüência juvenil tem estimulado novos estudos sobre esse fenômeno e novas abordagens para se entender e conter esse problema, tem sido desenvolvidas. A descentralização, recentemente introduzida por muitos países da região, tem permitido às autoridades locais tornarem-se responsáveis pelo desenvolvimento e implementação de políticas de prevenção da violência.

Esse novo modelo, fortemente apoiado pelos principais órgãos internacionais, engloba a coordenação inter-institucional, participação comunitária e parcerias entre governos locais, população e setor privado. Por toda a região há casos onde intervenções locais estão contribuindo para o aumento da segurança, incentivo à cidadania e reintegração de jovens. Políticas comunitárias, projetos de revitalização urbana, programas de emprego e micro-crédito e treinamento sobre direitos humanos para os policiais são apenas algumas das iniciativas que vêm sendo conduzidas ao longo dos últimos anos. Alguns casos de sucesso estão resumidos nas Caixas 4.1 e 4.2. Ainda que essas abordagens possam ser recomendadas, algumas delas possuem sérias desvantagens.

A delinqüência juvenil tem origem em muitas formas de vulnerabilidade e exclusão, que por sua vez tem origem num modelo econômico que perpetua e reforça a desigualdade. Desta forma, esforços comunitários correm o risco de falharem caso as verdadeiras causas da delinqüência juvenil não sejam tratadas de maneira simultânea. Estudos recentes sobre o problema da delinqüência juvenil na região apontam que as políticas de intervenção devem incluir reformas macroeconômicas efetivas e programas sociais capazes de remediar o nível crônico de desigualdade pelo qual é infelizmente conhecido a América Latina (Fanjizylber et al. 1998; Buvinic et al. 1999).

Essas políticas incluem a introdução de políticas de distribuição de renda por meio de políticas fiscais e melhor distribuição das riquezas, a implementação de estratégias nacionais de redução da pobreza, o estímulo a um maior grau de competência por parte dos governos, a efetiva conciliação entre as economias nacional e internacional com a criação de novos empregos, a introdução de um sistema eficiente de seguridade social e a defesa dos direitos humanos. As recomendações a seguir não tratam de todos os problemas mas simplesmente representam um indicativo de que as medidas estruturais necessárias devem fugir do pacote consensual estipulado por Washington.
4.1 Proteção Social
Redes eficientes de proteção social podem combinar programas de redução de pobreza que protegem os pobres e garantem seus rendimentos com programas de assistência aos segmentos da população mais afetados pelo deslocamento da economia. Programas no mercado de trabalho também podem ajudar na recolocação de trabalhadores nas atividades produtivas modernas e oferecer treinamento para os jovens desempregados. Finalmente, programas de renda mínima para famílias de baixa renda, seguro-desemprego e seguro de saúde podem fornecer melhor proteção contra a vulnerabilidade e promover um modelo de desenvolvimento mais eqüitativo. Políticas voltadas para a família também precisam ser melhoradas e, em conformidade com as medidas contidas na Convenção dos Direitos das Crianças, benefícios legais às crianças devem ser fornecidos. (Townsend, 2002).
4.2 Aumentando as Receitas Fiscais
Comparados aos dos países da OECD, os gastos públicos em países da América Latina são baixos, principalmente devido a ineficiências na área fiscal (IDB, 2003). A redução de isenções fiscais, do nível de desemprego e de encargos trabalhistas, visando promover a formalização das empresas, bem como o aumento da capacidade dos governos locais de recolherem impostos sobre a propriedade poderá contribuir para a geração de receitas fiscais.
4.3 Melhorando os Gastos Sociais: Educação
A despeito de todos os países terem aumentado seus orçamentos de gastos sociais nos últimos - de 7.7% do PIB em 1970 para 12.3% em 1999 (IDB, 2003) - os ganhos sociais auferidos pelas classes mais baixas têm sido baixos. 

Investimentos em capital humano têm sido em grande parte inadequados. Segundo Londoño (1997), a adoção de um modelo dinâmico de expansão do capital humano poderia contribuir significativamente para a eliminação das desigualdades excessivas da região. A expansão da rede de ensino na América Latina tem sido lenta e discriminatória contra as parcelas mais pobres da população e os recursos reservados para o ensino secundário têm sido investidos na expansão do ensino universitário (Moreley, 2001). Essa política deliberadamente discriminatória tem contribuído para disparidades enormes de renda, aumento da polarização social e exclusão sistemática dos jovens de baixa renda. A demanda por trabalhadores altamente qualificados nas economias modernas não pode ser atendida somente por uma elite intelectualizada; faz-se necessário um sistema de ensino de excelência. A meta deveria ser elevar o percentual dos que estão entrando no mercado de trabalho com pelo menos o segundo grau completo, para o mais próximo possível de 100%.

4.4 Geração de Emprego
As políticas macroeconômicas deveriam tratar do desafio da geração de empregos na economia formal.
Nas reformas neoliberais, a questão do trabalho, mais do que um mecanismo de acesso ao bem-estar e progresso das famílias, tem sido considerada como uma variável de ajuste automático para a macroeconomia. Na América Latina, assim como em muitos países em desenvolvimento, quase a metade da população economicamente ativa está empregada no setor informal e a grande maioria dos países não possui um sólido sistema de seguridade social. As maquiladoras, que especialmente nos governos da América Central têm sido uma das novas estratégias de unir as economias nacionais ao mercado global, são geralmente uma forma de exploração do trabalhador. O desafio da geração de emprego para os jovens é ainda maior. Na América Latina, os jovens representam aproximadamente 30% da população. A absorção dessa força de trabalho em trabalhos dignos requer profundas mudanças na estrutura econômica da região e o desenvolvimento de políticas de integração que visem promover um acesso mais justo ao ensino secundário e a oportunidades de emprego.
4.5 Promovendo a Inclusão
Adotar políticas de incentivo à cidadania e dar voz aos menos favorecidos, especialmente os mais jovens, são imperativos. Conforme citado anteriormente, somente alguns países da região fizeram algo nesse sentido. Entretanto, a criação de uma sociedade mais justa precisará de mais esforços e principalmente de uma vontade política mais forte. A recente adoção da Convenção dos Direitos das Crianças por todos os países da região pode representar um bom ponto de partida para a formulação de políticas inclusivas para as crianças e adolescentes carentes.
O cuidado com os jovens e o desenvolvimento dos mesmos para se tornarem cidadãos produtivos é atualmente um dos maiores desafios do continente. Ainda que melhorias significativas tenham sido feitas, milhões de adolescente ainda vivem na miséria, excluídos da sociedade e presos em ciclos viciosos de ilegalidade e informalidade.
Reintegrar esses jovens à sociedade não é apenas uma questão de alcançar o crescimento sustentável: é também uma questão de escolha de um modelo de desenvolvimento mais digno, humano e justo.
Seria muito importante uma organização central, especificamente voltada para a análise e resolução das questões relacionadas à juventude, para a colocação dessas questões na agenda social em todos os níveis, para o estabelecimento de metas e acompanhamento dos resultados e para a coordenação dos esforços visando à inclusão e o desenvolvimento dos jovens.
A violência juvenil é um problema social e como tal pode ser resolvido por meio de políticas de intervenção efetivas. Como Smutt (1998) argumentou, os seres humanos não nascem violentos, eles se tornam violentos em contextos violentos.
Caixa 4.1: Las Comunas, Cidade do México

O governo da Cidade do México recentemente implementou o projeto “Las Comunas”, que oferece cursos vocacionais para jovens desempregados e marginalizados que desejam ser reintegrados à sociedade e encontrar oportunidades lícitas de terem uma renda

Entretanto, o atual nível de parceria com as empresas locais não é promissor. Pequenas e médias empresas geralmente não têm capacidade para expandir sua força de trabalho e o preconceito e a discriminação contra esses jovens ainda persistem. O projeto ainda está em vigor (foi lançado em 1999) e é cedo para julgar a viabilidade do mesmo. O sucesso desse projeto irá depender do nível de consenso social e da cooperação que o governo local conseguirá das partes envolvidas.
Caixa 4.2: Homies Unidos, São Salvador, El Salvador

Homies Unidos é a primeira organização de seu tipo composta por ex-membros de gangues. Foi fundada em 1996 e é composta por jovens que anteriormente pertenciam a gangues rivais como Calle 18 e La Mara Salvatrucha. O objetivo dessa organização é diminuir a violência e reintegrar os membros das gangues à sociedade por meio de programas educacionais. O programa de Homies Unidos inclui discussões em grupo sobre prevenção da violência, aulas de inglês e de artes, cursos sobre direitos humanos e orientação psicológica. Homies Unidos atualmente trabalha em parceria com o governo de El Salvador para oferecer apoio aos membros de gangues deportados dos Estados Unidos. 
Tabela 4.1 Estratégias de Prevenção da Violência

Indivíduo

Programas de desenvolvimento social; Oferecer incentivos à juventude em risco para

completar o ensino secundário.
Relacionamento

Cursos sobre como ser pais; Visitas domésticas; Programas de Aconselhamento; Parcerias

entre famílias e escolas para aumentar o nível de envolvimento familiar; Terapia familiar.
Comunidade

Melhorar a qualidade da educação e as instalações das escolas; Prover programas após o

horário escolar visando prolongar o tempo em que as crianças ficam sob supervisão de adultos;

Promover atividades extra-curriculares; Implementar programas de prevenção de formação de

gangues; Dar treinamento a agentes de saúde e assistentes sociais para identificarem e

encaminharem jovens em risco; Implementar programas de prevenção contra o uso de drogas e

reabilitação; Melhorar as condições  de vida em casa; Construir áreas de lazer e centros

esportivos; Melhorar a qualidade e disponibilidade de creches; Dar treinamento sobre direitos

humanos a membros comunitários e policiais; Introduzir políticas comunitárias.
Sociedade / Instituição
Introduzir sistema de seguridade social; Implementar programas efetivos de combate à 

pobreza; Remover todas as práticas e leis discriminatórias; Reduzir desigualdades de renda e 

riquezas; Reduzir a violência na mídia; Provocar reformas no sistema de ensino; Melhorar o 

acesso a serviços de saúde; Gerar mais e melhores empregos; Melhorar o sistema judiciário;

Reduzir a disponibilidade de armas; Reduzir o tráfico de drogas; Lançar campanhas de 

informações; Fortalecer e melhorar os sistemas policial e judicial.

Fonte: Buvinic, M., Morrison, A. e Shifter M., “Violência nas Américas: Um Plano de Ação”, IDB 1999.
Conclusões

Uma importante conclusão surge dessa discussão: as causas aparentes da recente onda de criminalidade na América Latina muito provavelmente não irão desaparecer logo caso reformas estruturais não sejam prontamente implementadas. A delinqüência juvenil é um problema social e como tal pode ser combatido por meio de políticas de intervenção. Pobreza e desigualdade não são heranças biológicas e a eliminação de ambas é possível por meio de políticas de intervenção. A literatura que foi analisada sugere que a prevenção e a redução da violência juvenil pode ser alcançada por meio de diferentes abordagens.

Estas incluem esforços locais para melhoria dos serviços públicos, bem como programas específicos para a juventude em risco, que envolvem participação de todos os setores da sociedade.

Contudo, as intervenções locais não devem influenciar uma postura complacente por parte dos governos. O papel dos governos na coordenação de esforços inter-institucionais, na definição de prioridades, na correção de distorções de mercado, na geração de emprego e na garantia de provimento de serviços públicos básicos é urgentemente necessário. Um modelo de desenvolvimento social mais humano e um fornecimento mais efetivo de serviços à população contribuirão não só para o aumento do crescimento econômico e social, mas também para a oferta de melhores condições para o crescimento de uma democracia profunda e sustentável.

Bibliografia

Argudo, M. (1991) Pandillas juveniles en Guayaquil, Ed. Ildis, Quito, Ecuador.

Arrigada, I. and Godoy, L. (1999) “Seguridad Ciudadana y Violencia en América Latina: Diagnóstico y Políticas en los Años Noventa”, Social Policy Series No. 32, CEPAL, Santiago Chile.

Arriagada, I. and Godoy, L. (2000) “Prevention or Repression? The False Dilemma of Citizen’s Security”, in CEPAL Review, 70: pp. 110-136. 

Ayres, R.L. (1998) “Crime and Violence as Development Issues in Latin America and the Caribbean”, World Bank Latin American and Caribbean Studies, Washington DC, January.

Becker, G.S. (1968) “Crime and Punishment: an Economic Approach”. Journal of Political Economy 73: pp. 169-217.

Beverly A. Carlson (1999) “Social Dimensions of Economic Development and Productivity: Inequality and Social Performance”, ECLAC, United Nations, August, Santiago, Chile.

Blanco, C. (1992), Marginalidad y Violencia, Instituto de Estudios Sociales Juan Pablo II, Bogotá.

Blau, J., Blau, P. (1982). "The Cost of Inequality: Metropolitan Structure and Violent Crime". American Sociological Review, Vol. 47, pp. 114-129.

Bourguignon, F. (1999) “Crime, Violence and Inequitable Development”, Annual World Bank Conference on Development Economics, April 28-30, The World Bank, Washington, D.C.

Braithwaite, J. (1979) Inequality, crime and public policy, Routledge and Kegan Paul, London, Boston and Henley.

Briceño-León, R. (1997) “Buscando explicaciones a la violencia”, in Espacio Abierto (Maracaibo), Vol. 6, No.1, pp.45-69.

Briceño-León, R., Carneiro, P.L. and Cruz, J.M. (1997) “El apoyo ciudadano a la acción extrajudicial de la policía en Brasil, El Salvador y Venezuela”, en Realidad (San Salvador), No. 60.

Buvinic, M. (1995) “The Feminization of Poverty? Research and Policy Needs” in Figueiredo, J.B. and Shaheed, Z. (eds.) New Approaches to Poverty Analysis and Policy, Vol.2, Reducing Poverty through Labour Market Policies, Geneva, International Institute for Labour Studies, 1995, pp. 133-54.

Buvinic, M., Morrison, A. and Shifter, M. (1999) “Violence in Latin America and the Caribbean: A Framework for Action”, Inter-American Development Bank, March, Washington D.C.

Call, C. (2000) “Sustainable Development in Central America: The Challenges of Violence, Injustice and Insecurity”, CA 2020: Working Paper No.8, 2000.

CEPAL (Comisión Económica para América Latina y El Caribe) (1994)

Familia y Futuro: un programa regional en América Latina y El Caribe, Santiago, Chile, United Nations Publications. 

CEPAL (Comisión Económica para América Latina y El Caribe) (1998)

Economic Survey of Latin America and the Caribbean, 1997-1998. Summary, LC/G.1968-P, Santiago, Chile, September, United Nations Publications.

CEPAL (Comisión Económica para América Latina y El Caribe) (2000)

The Impact of Structural Reforms on Growth in Latin America and the Caribbean: an Empirical Estimation, LC/L.1446–P/1, Santiago, Chile, November, United Nations Publications.

CEPAL (Comisión Económica para América Latina y El Caribe) (2000)

LC/L.1445-P/E, Adolescencia y juventud en América Latina y el Caribe: problemas, oportunidades y desafíos en el comienzo de un nuevo siglo, Santiago Chile, Marzo, United Nations Publications.

CEPAL (Comisión Económica para América Latina y El Caribe) (2001)

Modernización Económica y Empleo en América Latina. Propuestas para un Desarrollo Incluyente, LC/L. 1512-P/E, Santiago Chile, Marzo, United Nations Publications.

CEPAL (Comisión Económica para América Latina y El Caribe) (2001)

Job Creation in Latin America in the 1990s: The Foundation of Social Policy, LC/L. 1572 P/I, Santiago, Chile, July, United Nations Publications.

CEPAL (Comisión Económica para América Latina y El Caribe) (2001)

The Income Distribution Problem in Latin America and the Caribbean; Morley, S., (LC/G.2127-P) Santiago, Chile, United Nations Publications

CEPAL (Comisión Económica para América Latina y El Caribe), (2001)

LC/G. 2138 – P/1 
Social Panorama of Latin America, 2001-2002, Santiago, Chile, September, United Nations Publications.

CEPAL (Comisión Económica para América Latina y El Caribe), (2001)

LC/G. 2183 – P/1 Social Panorama of Latin America, 2002-2003, Santiago, Chile, October, United Nations Publications. 

Chavez, E.L., Edwards, R.Y., and Oetting, E.R. (1989) “Mexican American and White American School Drop outs, Drug Use, Health Status, and Involvement in Violence”, Public Health Reports Vol. 104 (6), pp. 594-604.

Cloward, R. and Ohlin L., (1960) Delinquency and Opportunity, New York: The Free Press.

Cohen, A.K. (1955) Delinquent boys: The Culture of Gangs, Glencoe, IL: Free Press.

Cohen, S. (1980) Folk Devils and Moral Panics, Oxford: Martin Robinson.

Cooper, D. (1986). “Contraculturas: Una tipología de la delincuencia”. Revista de Sociogía, Departemento de Sociología, Universidad de Chile, Santiago.

Cooper, D. (1989). “Teoría del continuo subcultural de la delincuencia”. Revista de Sociogía, Departemento de Sociología, Universidad de Chile, Santiago.

Cooper, D. (1992). “Juventud, delincuencia y violencia”. Revista de Sociogía, Departemento de Sociología, Universidad de Chile, Santiago.

Cornia, G.A. (1994) “Macroeconomic policy, poverty alleviation and long-term development: Latin America in the 1990s”. UNICEF, Innocenti Institute, February, Florence, Italy.

Cruz, J.M and Gonzáles, L.A. (1997) “Magnitud de la Violencia en El Salvador” in Estudio Centroamericanos, 588: pp. 953-966.

Cruz, J.M. (1998a) “Los factores Posibilitadores de la Violencia en El Salvador” in UNDP, Violencia en una Sociedad en Transición, UNDP: San Salvador, 88-95.

Cruz, J.M. and Portillo Pena, N. (1998b), Solidarieda y Violencia en las Pandillas del Gran San Salvador. Más Allá de la Vida Loca, UCA Editores, San Salvador.

Cruz, J.M., Trigueros Arguello, A. and González, F. (1999) “The Social and Economic 

Factors associated with Violent Crime in El Salvador”, IUDOP Report prepared for the World Bank, San Salvador, November 1999.

Cruz, J.M. and Beltrán, M.A. (2000) “Las armas en El Salvador: Diagnóstico sobre su Situación y su Impacto”, Paper presented at the First Central American Forum on the Proliferation of Light Weapons, 26-29 July 2000: Antigua, Guatemala

De Cesare, D. (1998) “The Children of War. Street Gangs in El Salvador”. NACLA, Vol. 32, No. 1.

de Souza Minayo (1999) Fala, galera: juventude violência e cidadania. Rio de Janeiro, Garamond.

Deininger, K. and Squire L. (1996) “A new database measuring income inequality”, World Bank Economic Review, Vol. 10, No. 3, Washington, D.C., World Bank.

DIF-Sistema Nacional para el Desarrollo Integral de la Familia, Fondo de las Naciones Unidas para la Infancia (UNICEF) y Programa de las Naciones Unidas para la Fiscalización Internacional de Drogas (PNUFID) (1999), “Yo También cuento. Estudios de niñas, niños y adolescentes trabajadores en 100 ciudades” Resultados definitivos.
Dowdney, L. (2002) “Child combatants in Organised Crime Violence: a Study of Children and Adolescents Involved in Territorial Drug Faction Disputes in Rio de Janeiro”, First Edition for presentation at the Seminar on Children Affected by Organised Armed Violence, Rio de Janeiro, 9 September 2002. 

Ehrlich, I. (1973), “Participation in Illegitimate Activities: A Theoretical and Empirical Investigation”. Journal of Political Economy Vol. 81: pp. 521-565.

Ehrlich, I. (1975) “On the Relation between Education and Crime”. In Education, Income and Human Behaviour, edited by Juster, F.T. Mc Graw-Hill, New York.

Escobar, F.A. (1996) “Por mi madre vivo y por mi barrio muero. Una approximación al fenómeno de las maras”, ECA Estudios Centroamericanos, Revista de extensión cultural de la Universidad “José Simeón Cañas” No. 570, Año LI, San Salvador, Abril.

Fagan, J. and Wilkinson, D.L. (1998) “Guns, Youth Violence, and Social Identity in Inner Cities”, in Youth Violence, edited by Tonry, M. and Moore, M.H., The University of Chicago Press, Chicago.

Fagan, J. (1989) “The Social Organization of Drug Use and Drug Dealing Among Urban Gangs”, Criminology Vol. 27, pp. 633-69.

Fajnzylber, P., Lederman, D. and Loayza, N., (1998) “Determinants of Crime Rates in Latin America and the World: An Empirical Assessment”. World Bank, Latin American and Caribbean Studies. Viewpoints. The World Bank, Washington D.C. 

Fajnzylber, P., Lederman, D. and Loayza, N., (2001) “Inequality and Violent Crime” Forthcoming in The Journal of Law and Economics 

FLACSO, Programas para la Prevencíon de la Violencia y Delincuencia Juvenil, document prepared for the IDB: ES-0116.

Fleisher, B. (1966) “The Effect of Income on Delinquency”. American Economy Review Vol. 56: pp. 118-137.

Freeman, R.B. (1996) “Why Do So Many Young American Men Commit Crimes and What Might We Do About It?” Journal of Economic Perspectives, Vol. 10:1 (Winter).

Gaitán Daza, F., Díaz Moreno, J. (1994) “La violencia colombiana: Algunos elementos explicativos”. In Fernando Carrión, Alberto Concha y Germán Cobo (Eds.) Ciudad y violencia en América Latina, Programa de Gestión Urbana Vol. 2 – PGUI, Oficina Regional Para América Latina y el Caribe.

Garcia-Peña Jaramillo, D. (1995) “Light Weapons and Internal Conflicts in Colombia”, in Boutwell, J., Klare, M.T., Reeds, L.W., eds, Lethal Commerce: The Global Trade in Small Arms and Light Weapons, Cambridge, MA.: American Academy of Arts and Sciences.

Gaviria, A. and Pagés, A. (1999) “Patterns of Crime Victimization in Latin America”, IDB Working Paper No. 408, IDB: Washington DC.

Goldstein, P.J. (1985) “The Drug-Violence Nexus: A Tri-partite Conceptual Framework”. Journal of Drug Issues Vol. 5: pp. 493-506.

Goldstein, P.J. (1989) “Drug and Violent Crime”. In Pathways to Violent Crime, edited by Weiner, N.A., and Wolfgang, M.E., Newbury Park, Calif.: Sage.

Hagedorn, J.M. (1998a) “Gang Violence in the Post-Industrial Era”, in Youth Violence, edited by Tonry, M. and Moore, M.H., The University of Chicago Press, Chicago.

International Labour Organization / IPEC (2002) “Brazil Children in Drug Trafficking: A Rapid Assessment”, Febraury 2002, Geneva.

Inter-American Development Bank, (1998) “Violencia en América Latina y el Caribe: un marco de referencia para la acción”, Departemento de Desarrollo Sostenible, Washington DC.

Inter-American Development Bank, (1999) “Pobreza y Desigualidad en América Latina y el Caribe. Tendencias de la pobreza en la décade de 1990”. Departemento de Desarrollo Sostenible, Diálogo “Por un desarrollo para todos”, Washington, D.C., 8 y 9 de noviembre.

Inter-American Development Bank, (2003) Inequality, Exclusion and Poverty in Latin America and the Caribbean: Implications for Development, EC/IDB Seminar: Social Cohesion in Latin America and the Caribbean. Prepared by Bouillon, C.P. and Buvinic, M., Brussels, June.

IUDOP (Instituto Universitario de Opinión Pública) (1998) “La Violencia en El Salvador

en los Años Noventa. Magnitud, Costos y Factores Posibilitadores” IDB Working Paper R-338, IDB: Washington DC.

Jankowski, M.S. (1995) “Etnography, Inequality and Crime in the Low-Income Community”, in Crime and Inequality, edited by Hagan, J. and Peterson, R., Stanford University Press, Stanford, California.

Londoño, J.L. and Székeley M. (1997) “Persistent Poverty and Excess Inequality: Latin America, 1970-1995”, OCE Working Paper Series, No. 357, Washington, D.C., Inter-American Development Bank (IDB).

Londoño, J.L. (1998) “Poverty, Inequality ad Human Capital Development in Latin America, 1950-2025”, World Bank Latin American and Caribbean Studies

Messner S.F., and Rosenfeld, R. (1997) “Political restraint of the market and levels of criminal homicide: a cross-national application of institutional-anomie theory”, Social Forces, Vol. 75: pp. 1393-1416.

Miller, W.B. (1958) “Lower Class Culture as a Generating Milieu of Gang Delinquency”, Journal of Social Issues Vol. 14, pp. 5-19.

Miller, W.B. (1974) “American Youth Gangs: Past and Present” in Current Perspectives in Criminal Behaviour, ed. A. Blumberg, New York

Moore, J., with Garcia, R., Garcia, C., Cerda, L., and Valencia, F. (1987), Homeboys: 

Gangs, Drugs, and Prison in the Barrios of Los Angeles, Philadelphia: Temple University Press.

Morley, S.A. (1995) Poverty and Inequality in Latin America, The Johns Hopkins University Press, Baltimore and London, 1995.

Moser, C. and Winton, A., (2002) “Violence in the Central American Region: Towards an integrated Framework for Violence Reduction” Overseas Development Institute Working Paper No. 171, London: ODI..

Moser, C. et al. (1999), “Violence and Social Capital: Proceedings of the LCSES Seminar Series, 1997-1998” August, The World Bank, Washington, D.C.

Moser, C. with Shrader, E. (1999) “A Conceptual Framework for Violence Reduction” Urban Peace Programme Series, Latin America and Caribbean Region Sustainable Development Working Paper No.2, World Bank, Washington DC.

Noronha, C.V., et al.(1999) “Violence, ethnic groups and skin colour: a study on differences in the metropolitan region of Salvador, Bahia, Brazil”. Pan American Journal of Public Health, Vol. 5: pp. 268-277.

PAHO, Pan American Health Organization (1999) Pan American Journal of Public Health: “Special Issue on Violence” Vol. 5, PAHO: Washington DC.

PAHO, Pan American Health Organization (1996) and the World Health Organization “Violence and the Media” Washington, D.C.: PAHO and WHO (September).

PAHO, Pan American Health Organization (1996) “La Violencia en las Américas: la pandemia social del siglo XX” Washington, D.C.

PAHO, Pan American Health Organization (1997) “Taller sobre la Violencia de los Adolescentes Y Pandillas” Washington DC.

Pirie, P.L., Murray, D.M., and Luepker, R.V. (1988) “Smoking Prevalence in a Cohort of Adolescents, Including Absentees, Dropouts and Transfers”. American Journal of Public Health Vol. 78, pp.176-178.

Ramos, J. (1996) “Poverty and inequality in Latin America: a neo-structural perspective”, Journal of Interamerican Studies and World Affairs, Vol. 38, No. 2-3, Miami, University of Miami.

Rodgers, D. (1998) “Chaos or order? Youth gangs and violence in Nicaragua”, paper delivered to the LCSES “Governance, Social Capital and Violence” seminar series, The World Bank, Washington D.C., USA, 14 January.

Rodgers, D. (1999) “Youth Gangs and Violence in Latin America and the Caribbean: A Literature Survey”, Latin America and Caribbean Region Sustainable Development Working Paper No.4 (Urban Peace Series), The World Bank, Washington D.C., USA, August.

Rodgers, D. (2003) “Dying For it: Gangs, Violence, and Social Change in Contemporary Urban Nicaragua”, First draft, March, (not for circulation).

Sanjuán AM. (1998) “Juventude e violência em Caracas: paradoxos de um processo de perda de cidadania” in Pinheiro PS, ed. São Paulo Sem Medo: Um Diagnóstico Da Violência Urbana. Rio de Janeiro, Garamond, pp.155-171.

Short, J.F. (1997) Poverty, Ethnicity, and Violent Crime, Westview Press: Boulder.

Smutt, M. and Miranda, J.L.E. (1998), “El Fenomeno de las Pandillas en El Salvador”, UNICEF/FLACSO: San Salvador.

Spergel, I. (1989), “Violent Gangs in Chicago: In Search of Social Policy”, Social Service Review Vol. 58: pp. 199-225.

Stack, S. (1984). “Income Inequality and Property Crime: A Cross-National Analysis of Relative Deprivation Theory”. Criminology Vol. 22 (2): pp. 229-257.

Thrasher, F. (1927), The Gang: A Study of 1,313 Gangs in Chicago, Chicago, Chicago University Press.

Townsend, P. and Gordon, D. (2002) World Poverty, New Policies to Defeat an Old Enemy, The Policy Press, Bristol, UK

United Nations International Crime and Justice Research Institute, “Criminal Victimization of the Developing World”, Rome, 1995.

UNDP, “United Nations Development Program, Human Development Report 2002” Published for United Nationsl Development Program, New York, Oxford, Oxford University Press, 2002.

UNDP, “United Nations Development Program, Human Development Report 2003” Published for United Nationsl Development Program, New York, Oxford, Oxford University Press, 2003.

Vigil, D. (1988), Barrio Gangs Austin: University of Texas Press.

Villavicencio, G. (1993). “Guayaquil: Pobreza, delinquencia organizada y crisis social”. Ponencia presentada en el seminario Ciudad Y Violencia en América Latina. PGU y Alcadía de Cali, Colombia. 

Weyland, K. (2003) “Political Repercussions of Crime and Violence in Latin America”, an Essay for the Conference on Culture and Peace: Politics and Representation in the Americas, University of Texas at Austin, Law School, March 24-25.

Wilson, W.J. (1997) When Work Disappears: New Implications for Race and Urban Poverty in the Global Economy, New York : Alfred A. Knopf.

WHO, World Health Organization, World Development Report on Violence and Health,

October 2002, World Health Organization, Washington D.C.

Zaluar, A. (2000), “Violence Related to Illegal Drugs, “Easy Money” and Justice in Brazil: 1980-1995”, Management of Social Transformations MOST, Discussion Paper Series No. 35, UNESCO, Paris.










� A “taxa de homicídio” - i.e., o número de mortes em função de violência em cada 100.000 habitantes – é a medida mais usada para avaliar o grau de violência de uma determinada sociedade. Com base em pesquisas em saúde e não na área jurídica, o termo inclui tanto os homicídios intencionais quanto as mortes por acidentes violentos (ex: assassinatos, acidentes automobilísticos).


� Para estudos anteriores vide: Thrasher, F. (1927) e seu trabalho original sobre as centenas de grupos (gangues) étnicos de Chicago na década de 1920. Cohen, A. K. (1955) e Miller, W. B. (1958) e sua teoria sobre “status frustration” para explicar o processo. Para gangues nos anos 60 vide: Cloward, R. e Ohlin, L. (1960) e sua explicação sobre formação de gangues, baseada na restrição de oportunidades de sucesso enfrentadas por aqueles de classes sociais mais baixas. Yablonsky, L. (1959) e sua conclusão de que as gangues representam a forma pela qual jovens de classe baixa encontram satisfação na sociedade. Miller, W. B. (1958, 1974, 1976). Para as atividades das gangues vide: Spergel, I. (1984); Short, J. (1990); Cohen, S. (1980, 1987). Para estudos recentes sobre gangues, vide: Moore (1978, 1991); Vigil, D. (1988), Horowitz, C. R. (1983); Taylor, C. (1990). 


� Rodgers está se referindo ao fenômeno de gangues juvenis na Nicarágua.


� Um “vigia”, que pertene ao nível mais baixo da hierarquia do tráfico de drogas, ganha um salário mensal de aproximadamente R$600 a R$1000; um traficante, entre R$2000 e R$3000 e um líder de tráfico, entre R$10.000 e R$15.000 (ILO 2002). (US$ = R$ 2.50).





 


� “Salvatrucha” significa: “El Salvador deve viver”; o nome M18 vem da Rua 18 em Los Angeles onde a gangue foi formada. Outras gangues atuando no país: Máquina, Mao Mao, Lenox, Virginia Street Locos (“Loucos da Rua Virgínia”) e Calle 41 (“Rua 41”).





� Esforços recentes para a prevenção da delinqüência juvenil na região têm sido realizados pela Organização Pan-Americana de Saúde e pela Organização Mundial de Saúde. As duas organziações adotam um “modelo epidemiológico”. A Tabela 4.1 resume as prinicpais intervenções propostas por esta abordagem.


� O projeto é baseado no modelo das “Missões Locais”, um programa de sucesso implementado pelo governo francês nos anos 80 para combater a exclusão social entre os jovens desempregados.
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